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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo de Instrumento nº 
2105194-81.2025.8.26.0000, da Comarca de São Paulo, em que é agravante BANCO 
SAFRA S/A, são agravados RAPHAEL NASCIMENTO GONÇALVES e RCT 
COMÉRCIO ATACADISTA E VAREJISTA LTDA E OUTRO.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 14ª Câmara de Direito 
Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Negaram 
provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra 
este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CARLOS ABRÃO 
(Presidente) E THIAGO DE SIQUEIRA.

São Paulo, 29 de abril de 2025.

CÉSAR ZALAF
Relator

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 11814

AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 2105194-81.2025.8.26.0000

COMARCA: SÃO PAULO  26ª VARA CÍVEL DO FORO CENTRAL

AGRAVANTE: BANCO SAFRA S/A

AGRAVADA: RAPHAEL NASCIMENTO GONÇALVES e RCT COMÉRCIO 

ATACADISTA E VAREJISTA LTDA

JUIZ PROLATOR: ROGÉRIO DE CAMARGO ARRUDA

AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE 
TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PEDIDO DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. CADASTRO 
NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE DE BENS 
(CNIB) REGULADO PELO PROVIMENTO CNJ 39/2014 
QUE OBJETIVA RECEPCIONAR COMUNICAÇÃO DE 
INDISPONIBILIDADE DE BENS IMÓVEIS, A FIM DE 
AUXILIAR AUTORIDADES COMPETENTES NAS 
INVESTIGAÇÕES DE CRIME ORGANIZADO E 
RECUPERAÇÃO DE ATIVOS DE ORIGEM ILÍCITA OU, 
EM CASOS DE REPERCUSSÃO SOCIAL E PÚBLICA. 
INADEQUAÇÃO AO CASO CONCRETO. AFETAÇÃO, 
ADEMAIS, PELO IRDR Nº 2256317-05.2020.8.26.0000, 
EM QUE DETERMINADA A SUSPENSÃO DA 
MATÉRIA ATÉ O JULGAMENTO DOS RECURSOS 
REPETITIVOS Nº 1.955.539 E 1.955.574 PELO STJ. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

Trata-se de agravo tirado contra a r. decisão que, em 

execução de título extrajudicial promovida por BANCO SAFRA S/A em face de 

RAPHAEL NASCIMENTO GONÇALVES e RCT COMÉRCIO 

ATACADISTA E VAREJISTA LTDA, indeferiu o pedido de pesquisas via CNIB 

(fls. 252 dos originais).

Insurge-se o exequente. Defende o agravante ser 

plenamente plausível a realização da pesquisa. Aduz que a jurisprudência pátria 

admite tais pesquisas como instrumento hábil na localização de bens do devedor. 

Afirma se tratar de pesquisa totalmente necessária para a possibilidade de localização 

de bens imóveis e permitem maior celeridade ao processo. Pleiteia a reforma da 

decisão.
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Recurso tempestivo e regularmente processado, sem a 

concessão de efeito ativo. Sem contraminuta. 

É o relatório.

Não há questões que impeçam o conhecimento deste 

recurso que, quanto ao seu mérito, não merece provimento.

Não desconheço que nos termos do artigo 139, IV, do 

CPC, o magistrado está autorizado a adotar as denominadas medidas executivas 

atípicas na busca pela satisfação do crédito e não desconheço que a execução deve se 

dar nos interesses do credor.

A Central Nacional de Indisponibilidade de Bens 

(CNIB), foi instituída e regulamentada pelo Provimento nº 39/2014 do CNJ, 

destinada a recepcionar comunicações de indisponibilidade de bens imóveis não 

individualizados, auxiliando as autoridades competentes nas investigações de crime 

organizado e na recuperação de ativos financeiros de origem ilícita. Portanto, este 

sistema não tem como finalidade precípua a localização de bens imóveis ou móveis 

vinculados ao nome de devedores, pois torna público o registro de eventual 

indisponibilidade de seus bens, ocasionada por uma decisão judicial ou 

administrativa. O uso deste sistema está disciplinado nos artigos 2º e 4º do 

Provimento nº 39/2014:

Art. 2º. A Central Nacional de Indisponibilidade terá 

por finalidade a recepção e divulgação, aos usuários 

do sistema, das ordens de indisponibilidade que 

atinjam patrimônio imobiliário indistinto, assim como 

direitos sobre imóveis indistintos, e a recepção de 

comunicações de levantamento das ordens de 

indisponibilidades nela cadastrada.

Art. 4º. A CNIB será constituída por Sistema de Banco 
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de Dados Eletrônico (DBMS) que será alimentado com 

as ordens de indisponibilidades decretadas pelo Poder 

Judiciário e pelos demais órgãos da Administração 

Pública nas hipóteses legalmente previstas.

Dos excertos acima, extrai-se que para que seja 

decretada a indisponibilidade de bem de um devedor, quem solicita deve demonstrar 

o cabimento de seu pedido, ou seja, tem que comprovar que se trata de investigação 

de crime organizado, tentativa de recuperação de ativos financeiros de origem ilícita, 

caso de repercussão social ou pública, o que não é o caso dos autos.

Ademais, a questão de direito processual é bastante 

controvertida, razão pela qual o Órgão Especial deste Egrégio Tribunal de Justiça de 

São Paulo, a fim de uniformizar o entendimento sobre o tema, admitiu o 

processamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR 

nº2256317-05.2020, Tema 44). 

"Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

(IRDR). Juízo de Admissibilidade. Controvérsia sobre 

a possibilidade de utilização do CNIB (Central 

Nacional de Indisponibilidade de bens) como meio 

para assegurar o cumprimento de decisão judicial, com 

fulcro no inciso IV, do artigo 139, do Código de 

Processo Civil. Repetição de processos contendo a 

mesma controvérsia. Requisito preenchido. 

Uniformização que visa proporcionar segurança 

jurídica, isonomia e previsibilidade aos 

jurisdicionados”. Incidente admitido. (Incidente de 

Resolução de Demandas 

Repetitivasnº2256317-05.2020.8.26.0000, Órgão 

Especial do Tribunal de 

Justiça, Rel. FERRAZ DE ARRUDA, j. 28/04/2021, DJe 
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20/05/2021, TJSP)

Referido incidente, inclusive, foi suspenso, asseverando 

o i. Relator que:

Ante a proximidade da expiração do prazo de 01 (um) 

ano da data da publicação do acórdão que admitira o 

incidente (art. 980), mas considerando o fato 

superveniente de decisão de tribunal superior que 

afetou recursos ao rito dos repetitivos em tema 

substancialmente idêntico, sobre a adoção de meios 

executivos atípicos a que alude o art. 139, IV, do CPC, 

inclusive com determinação de suspensão de todos os 

feitos e recursos pendentes que versem sobre a questão 

em trâmite pelo território nacional, mantenho a 

suspensão dos processos prevista no art. 982 do CPC 

até julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça no 

tema, com fulcro no artigo 980, parágrafo único, do 

CPC, comunicando-se os órgãos jurisdicionais 

competentes, bem como, nestes autos e em momento 

oportuno, o julgamento pelo tribunal superior a fim de 

que se proceda ao julgamento deste IRDR.

Em conclusão, inexiste motivo para alteração da r. 

decisão agravada, que fica integralmente mantida, por seus fundamentos, acrescidos 

dos que vão aqui alinhados.

Para se evitar incidentes desnecessários, importante 

ressaltar que não está o órgão julgador obrigado a tecer considerações acerca de toda 

a argumentação deduzida pelas partes, senão aquelas que interfiram no deslinde da 

causa, o que se verificou no caso concreto.
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Ademais, para acesso às instâncias extraordinárias é 

desnecessária expressa menção a todos os dispositivos legais deduzidos pelas partes. 

De todo modo, registra-se que é pacífico o entendimento do Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que “tratando-se de prequestionamento, é desnecessária a 

citação numérica dos dispositivos legais bastando que a questão posta tenha sido 

decidida” (ED em RMS nº 18205-SP, rel. Min. Felix Fischer, j. 18.04.2006).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso, nos 

termos deste voto.

CÉSAR ZALAF
Relator
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